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O movimento também tem dose

Bulas fisioterapeuticas, prdatica baseada em evidéncias e a responsabilidade civil, penal,
consumerista e ética de quem trata sem buscar a evidéncia
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Florian6polis/SC, 9 de outubro de 2026

Nenhum medicamento deveria ser prescrito sem bula; nenhuma técnica fisioterapéutica deveria ser
aplicada sem critérios explicitos de indicacdo, risco e dose. Uma reflexdo sobre prdtica baseada em
evidéncias e sobre o que a lei espera de quem ndo a busca.

1. Ponto de partida: a técnica também tem dose

Para o paciente, a palavra bula evoca o papel dobrado dentro da caixa do remédio: indicacdes,
contraindicacoes, interacOes, reacoes adversas, posologia. Ninguém aceitaria tomar um comprimido cujo
fabricante ndo soubesse dizer para que serve, em que dose deve ser usado e o que pode dar errado.
Curiosamente, a mesma exigéncia quase nunca é feita a uma técnica fisioterapéutica — embora um exercicio
prescrito na intensidade, na frequéncia ou no momento errados possa ser tdo prejudicial quanto um farmaco
mal administrado.

A obra Bulas Fisioterapéuticas: sistematizacéo cientifica das técnicas fisioterapéuticas (Lucas, 2025) nasceu
dessa constatacao. Ela organiza 38 recursos — da acupuntura a vibracdo mecanica da caixa toracica, passando
pela eletroestimulacao, pela terapia manual e pelo Método STS — sob a légica das bulas medicamentosas:
indicacoes baseadas em evidéncias, contraindicacoes absolutas e relativas, efeitos adversos e eventos
graves possiveis, interacoes, precaucoes e posologia individualizada. A proposta ndo é medicalizar a
Fisioterapia, mas afirmar, com o mesmo rigor metodolégico, que ela é uma ciéncia que diagnostica, prescreve,
intervém e da alta.

Bulas Fisioterapéuticas — Sistematizacdo cientifica das técnicas fisioterapéuticas. Prof. Dr. Ricardo
Wallace das Chagas Lucas - Edicdo 2025 - ISBN 978-65-01-68385-0. Disponivel em:
https.//loja.uiclap.com/titulo/ual162615

A bula ndo serve apenas para orientar o bom profissional. Ela delimita o que é erro técnico. E, ao
delimitar o erro, protege o paciente, o fisioterapeuta ético e a propria ciéncia.

Esta reflexdo vai além da apresentacao do livro. Ela parte de uma pergunta incobmoda: o que acontece, do
ponto de vista juridico e ético, com o profissional que nao utiliza — ou sequer busca — a melhor evidéncia
disponivel antes de tratar?
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2. Da pratica empirica a pratica baseada em evidéncias

A expressao medicina baseada em evidéncias consagrou-se nos anos 1990. Na definicao classica de Sackett e
colaboradores (1996), trata-se do uso consciencioso, explicito e criterioso da melhor evidéncia atual na
tomada de decisées sobre o cuidado de cada paciente, integrando trés elementos: a melhor evidéncia de
pesquisa, a experiéncia clinica do profissional e os valores e preferéncias do paciente. Na Fisioterapia, o
mesmo raciocinio recebeu o nome de pratica baseada em evidéncias (PBE), apoiada por bases proprias,
como a PEDro, e por manuais metodoldgicos dedicados (Herbert et al., 2011).

Dois equivocos rondam o tema. O primeiro é tratar a PBE como "receita de bolo" que anula o julgamento
clinico — os proéprios autores do conceito rejeitaram essa leitura. O segundo, mais frequente e mais perigoso,
é trata-la como opcional: algo desejavel para quem pesquisa, dispensavel para quem atende. E contra esse
segundo equivoco que a bula fisioterapéutica se coloca.

Quadro 1 — Os trés pilares da pratica baseada em evidéncias e o que cada um exige do fisioterapeuta

O que exige na pratica Onde a bula ajuda
Melhor evidéncia Saber o que a literatura sustenta para aquela Indicagoes classificadas por nivel de evidéncia
disponivel indicacao, e com que forca
Expertise clinica Raciocinio diagnostico e progndstico, escolhae | Posologia, precaucoes e critérios de interrupcao

ajuste da dose

Valores do paciente Informar riscos e alternativas e decidir em Efeitos adversos e contraindicacdes explicitos, que
conjunto tornam a informacao possivel

3. O que é, afinal, uma bula fisioterapéutica

As bulas de medicamentos seguem, no Brasil, um roteiro regulado pela Anvisa (RDC n° 47/2009 e alteracdes
posteriores). A bula fisioterapéutica transpoe esse roteiro para o universo das maos, dos movimentos e dos
recursos eletrotermofototerapéuticos, sem perder de vista a natureza propria da intervencao fisioterapéutica:
ela ndo é um comprimido estatico, mas uma conduta que ganha vida no encontro com a singularidade de
cada pessoa.

Quadro 2 — Da bula do medicamento a bula da técnica

Secao da bula de medicamento Equivalente na bula fisioterapéutica

Indicagoes Condigdes em que a técnica é indicada, com o nivel de evidéncia de cada uma
Contraindica¢oes Situacdes em que a técnica ndo deve ser aplicada (absolutas) ou exige ajuste (relativas)
Adverténcias e precaugoes Cuidados técnicos, biosseguranca e populacdes especiais

Interag6es medicamentosas Interagdes com farmacos, dispositivos implantados e outras técnicas

Reacoes adversas Efeitos adversos esperados e eventos graves decorrentes de erro técnico

Posologia e modo de usar Parametros de dose: intensidade, duracao, frequéncia, volume e progressao

A obra dialoga diretamente com a Resolucdo-COFFITO n° 618/2025, que atualiza o Referencial Brasileiro de
Procedimentos Fisioterapéuticos (RBPF) e o estabelece como referéncia para descrever métodos, técnicas e
recursos sob a ética das evidéncias cientificas, em prol da seguranca dos usuarios. Se o RBPF organiza os
procedimentos, a bula organiza o raciocinio cientifico que os sustenta.

O movimento também tem dose — Instituto Wallace - Reflexdes 2/6



4. O padrao de cuidado: quando a técnica deixa de ser escolha e passa a ser dever

Toda discussdo sobre responsabilidade profissional desemboca na mesma pergunta: o que se esperava de um
profissional diligente, naquela situacdo, com o conhecimento disponivel a época? E o que a doutrina chama
de lex artis — o padrao técnico da profissao. O perito que analisa uma alegacdo de erro compara a conduta
adotada com esse padrao; o juiz decide a partir dessa comparacao.

Sem parametros explicitos, essa comparacdo fica vulneravel a subjetivismos: tudo parece defensavel, e nada
parece demonstravel. Com indicacdes, contraindicacoes, riscos e doses descritos, a distincao torna-se possivel
entre:

e 0 procedimento adequadamente indicado e o inadequadamente prescrito;

e 0 risco inerente 3 técnica, que pode se materializar mesmo com conduta correta, e o erro técnico
evitavel;

e aomissido (ndo aplicar o que estava indicado) e o excesso (aplicar o que ndo estava indicado, ou em dose
improépria).

E por isso que a auséncia de busca pela evidéncia ndo é neutra. A obrigacdo do fisioterapeuta é, em regra, de
meio, e ndo de resultado: ele ndo promete a cura, promete empregar os meios adequados. Mas os meios
adequados sdo precisamente aqueles que o estado atual do conhecimento indica. Ignorar o que esta
disponivel, publicado e acessivel ndo é uma escolha técnica legitima; pode configurar impericia (falta de
conhecimento técnico exigivel) ou negligéncia (falta da cautela devida).

sferas de responsabilidade

Um mesmo fato — uma técnica mal indicada, uma contraindicacdo ignorada, uma dose excessiva, um risco
nao informado — pode repercutir simultaneamente em quatro esferas independentes. A condenacao ou a
absolvicdo em uma delas ndo impede, por si, a apuracao nas demais.

Quadro 3 — Esferas de responsabilidade do fisioterapeuta que n3o utiliza (ou ndo busca) a evidéncia

Esfera Fundamento O que pode estar em jogo

Civil Caodigo Civil, arts. 186 e 927 (ato ilicito e dever de indenizar); art. 951 Indenizacao por danos materiais,

(dano causado no exercicio de atividade profissional por negligéncia,
imprudéncia ou impericia)

Consumerista =~ CDC, art. 6°, lll (informacdo adequada sobre riscos); art. 14, caput
(defeito por informacdes insuficientes ou inadequadas) e §4°
(responsabilidade do profissional liberal apurada mediante culpa);

art. 39, VIII (servico em desacordo com normas técnicas)

Penal Codigo Penal, art. 18, 1l (crime culposo); art. 129, §6° (lesdo corporal
culposa), com aumento do §7°; art. 121, §3° (homicidio culposo),
com aumento de 1/3 do §4° quando o crime resulta de inobservancia
de regra técnica de profissdo

Etica Cédigo de Etica e Deontologia da Fisioterapia (Res. COFFITO n°

424/2013): arts. 8° e 9°, lll (atualizacio e aprimoramento continuos);
art. 10, Il, "a" (vedacdo de tratamento desnecessario); art. 11

(métodos e técnicas reconhecidos); art. 14, V (dever de informar); art.

15, Il (vedacido de prometer terapia de eficacia ndo comprovada)

O movimento também tem dose — Instituto Wallace - Reflexdes

morais e estéticos; lucros cessantes;
pensdo em caso de reducao da
capacidade de trabalho

Responsabilidade pelo defeito do
servico e pela falha de informacéao;
inversdo do 6nus da prova em favor
do consumidor (art. 6°, VIII)

Responsabilizacao criminal pessoal,
inclusive com causa de aumento de
pena pela inobservancia de regra
técnica

Processo ético-disciplinar, com
penalidades que vao da adverténcia
a cassacao do exercicio profissional
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Os dispositivos legais devem ter o texto conferido no Planalto, e os do Cédigo de Etica no COFFITO, antes de transcricdo literal
em peca processual.

Dois pontos merecem destaque. Primeiro, a regra técnica: no Codigo Penal, a pena do homicidio culposo é
aumentada quando o resultado decorre da inobservancia de regra técnica de profissio — e a mesma causa
de aumento alcanca a lesdo corporal culposa. Quanto mais explicitas as regras técnicas de uma profissao, mais
nitida fica a fronteira entre o acidente e a inobservancia. Segundo, o dever de atualizacdo nao é
recomendacdo: o Codigo de Etica o trata como dever, ao exigir que o fisioterapeuta se atualize e aperfeicoe
seus conhecimentos técnicos e cientificos e utilize todos os conhecimentos a seu alcance, aprimorando-os de
forma continua e permanente.

6. Informar também é tratar

Ha uma lacuna curiosa no Cédigo de Etica: ele obriga o fisioterapeuta a informar o paciente sobre a consulta,
o diagnostico e o progndstico fisioterapéuticos, os objetivos do tratamento e as condutas a adotar (art. 14, V),
mas s6 menciona expressamente o dever de informar riscos no contexto da pesquisa (art. 42). Quem pensa
que essa lacuna o protege esta enganado: o Codigo de Defesa do Consumidor supre o siléncio, ao garantir ao
consumidor a informacao adequada e clara sobre os servicos, inclusive sobre os riscos que apresentam (art.
6°, Ill), e ao tratar como defeituoso o servico prestado com informacdes insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruicdo e riscos (art. 14).

O Superior Tribunal de Justica ja enfrentou a questido no campo da saude. No REsp n°® 1.540.580/DF (4°
Turma, julgado em 2/8/2018), entendeu que a falha no dever de informar e a auséncia de consentimento
informado geram responsabilidade civil ainda que nao haja erro técnico na execucdo — porque o que se viola
€ a autodeterminacao do paciente, privado de ponderar riscos e alternativas. O caso envolvia um médico, mas
o fundamento — a boa-fé objetiva e o direito a informacao — alcanca qualquer profissional de satde.

Aqui a bula fisioterapéutica revela sua face mais pratica: ndo se informa o que nao se conhece. O profissional
que nao sabe quais sdo os efeitos adversos de uma técnica ndo tem como explica-los ao paciente, ndo tem
como obter um consentimento verdadeiramente informado e ndo tem como registra-lo em prontuario (Res.
COFFITO n° 414/2012).

7. A bula nao engessa o cuidado

Seria um erro ler a bula fisioterapéutica como um protocolo rigido. Ao contrario da indUstria farmacéutica, em
que o comprimido permanece igual, a "bula" do movimento ganha vida no encontro com cada pessoa. Ela é
um norte cientifico — o ritmo, a adaptacao e a sensibilidade do toque continuam a ser ditados pelo olhar
clinico. Trés ressalvas sustentam esse equilibrio:

e Auséncia de evidéncia nio é evidéncia de auséncia. Uma técnica com evidéncia limitada para certa
indicacdo nao é, por isso, proibida; exige, porém, justificativa mais robusta, informacao mais cuidadosa ao
paciente e reavaliacdo mais estreita.

e Desviar da bula é possivel — sem registro, ndo. Quando o caso concreto exige conduta diversa da
indicacao usual, o raciocinio clinico que a justifica deve constar do prontuéario, junto com o consentimento
do paciente.

e Risco inerente nao é erro. A bula descreve eventos adversos que podem ocorrer mesmo com conduta
correta; descrevé-los é exatamente o que permite distingui-los do erro evitavel.
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Quadro 4 — Lista de verificacio antes de aplicar uma técnica

Pergunta Se a resposta for "nao"

A indicacao esta sustentada por evidéncia, e sei com que forca? Buscar a evidéncia antes; se ela for limitada,

justificar e informar

Verifiquei contraindicagdes absolutas e relativas e as interagdes com N&o aplicar até verificar
medicamentos e dispositivos?

A dose (intensidade, duracio, frequéncia, progressio) esta definida e Definir a posologia; registrar em prontuario
registrada?

O paciente foi informado de objetivos, riscos e alternativas, e consentiu? Informar e registrar o consentimento
Ha critério de reavaliacao e de interrupcao? Definir marcos de reavaliacdo e critérios de
suspensao

8. Sintese: trés niveis de protecao

Ab

ula fisioterapéutica cumpre uma funcdo que transcende o carater didatico. Ela opera como instrumento de

protecdo em trés niveis: da ciéncia fisioterapéutica, que se afirma madura ao explicitar dose, risco, interacao

e evidéncia; do fisioterapeuta ético, que passa a dispor de um padréo objetivo para demonstrar a correcio de

sua conduta; e da sociedade, contra a impericia, a improvisacao e, nos casos extremos, o dolo.

Sem clareza cientifica ndo hd responsabilidade plena; sem responsabilidade plena ndo hd ciéncia
consolidada. Do recurso aplicado ao recurso prescrito; da prdtica empirica a pratica fundamentada; da

execucdo mecanica a ciéncia consciente.
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